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Economia Solidária, Autogestão e Território. 
Construção de Territórios Solidários


RESUMO GERAL
Partindo da ideia de que o território é um espaço histórico permeado por contradições, conflitos e práticas sociais contra hegemônicas construídas nas fissuras da ordem dominante propomos oportunizar a socialização e o debate de reflexões relativas a possibilidade de pensarmos/teorizarmos  a relação entre espaço e solidariedade/cooperação econômica a partir de referência práticas/empíricas sistematizadas pelos participantes da sessão. Refletir sobre processos territoriais a partir de concepções plurais da economia e da diversidade de princípios que fundamentam os vínculos sociais e a solidariedade com ênfase na autogestão. 
Novas formas de ativismo social, político e econômico disseminaram-se sob distintas dinâmicas, diferenciando-se quanto à relação com o Estado, de articulação ou de negação, e quanto às causas sociais postas nas agendas, desde as tradicionais agendas do movimento operário e camponês até as novas pautas de gênero, étnicas, culturais e ambientais. Em comum, a valorização de processos democráticos e a experimentação ou recriação de dinâmicas e lógicas econômicas alternativas à mercantil, sejam pautadas pela cooperação e pela solidariedade que demarcaram lutas históricas dos trabalhadores e se renovaram na economia social e solidária em diversas experiências de economias transformadoras. A experimentação recente da economia solidária permite uma síntese preliminar de características que podem ser fundamentais para a construção de um futuro alternativo. Uma economia de pessoas produzindo bens necessários, úteis, saudáveis, marcada pela soberania alimentar em processos de trabalho não alienados. Não basta assegurar o direito ao trabalho, mas é preciso um trabalho com sentido. Uma produção inserida em redes de comércio justo ou mercados institucionais para que não fique subordinada às cadeias geridas pelas corporações que mantêm os mecanismos de transferência de valor do trabalho para o capital improdutivo. Uma economia financiada solidariamente por cooperativas de crédito, os bancos comunitários de desenvolvimento, os fundos rotativos e fundos de investimentos éticos. Uma economia de bens e serviços que forma redes de consumidores que praticam o consumo consciente e responsável. Economias autogestionárias voltadas para a preservação dos biomas, das florestas e garantam direitos territoriais dos seus povos com seus saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais e promotores da justiça ambiental.
Considerando que o acumulado teórico e prático tem sua ênfase nos denominados espaços rurais a proposta procura voltar-se mais para as questões da autogestão e da cooperação nos espaços urbanos, das cidades. Neste sentido as exposições se referenciam pelas análises e experiências urbanas (com o cuidado de não reproduzir abordagens dicotômicas) de articulação envolvendo territórios, economias e solidariedades autogestionárias procurando responder à questão das possibilidades de construção de cidades e/ou espaços urbanos cooperativos. Um debate que explora os desafios colocados por David Harvey ao afirmar que “o direito à cidade é, portanto, muito mais do que um direito de acesso individual ou grupal aos recursos que a cidade incorpora (...) é um direito mais coletivo do que individual, uma vez que reinventar a cidade depende inevitavelmente do exercício do poder coletivo sobre o processo de urbanização. (Harvey, D. Cidades Rebeldes) A sessão considera a possibilidade concreta do direito à cidade ser construído a partir da diversidade e pluralidade de experiências organizativas que envolvem sistemas comunitários de finanças, redes de produção-comercialização-consumo, cooperativas industriais autogestionárias, pontos coletivos de cultura e uma diversidade de formas de vida coletiva.


PALESTRA 1.
POR UMA SOLIDARIEDADE ECONÔMICA ENQUANTO DESENHO E PRÁTICA DO DESENVOLVIMENTO.


A palestra tem caráter propositivo ao buscar refletir sobre como desenhar uma estratégia de desenvolvimento (territorial) com base num olhar ampliado do econômico. Para isso, recorre-se tanto ao legado da antropologia econômica, ao enfatizar a importância da solidariedade nos processos de institucionalização da economia em diferentes culturas, quanto as possibilidades de visão abertas pela noção de paraeconomia em Guerreiro Ramos (1989). A discussão proposta busca, então, uma reatualização do debate sobre o conceito de solidariedade na sua relação com o tema da gestão, destacando a fecundidade das formas de solidariedade democrática na contemporaneidade para sublinhar como seria possível reconstruir formas de organização e gestão a partir de dispositivos de solidariedade econômica na estruturação de uma outra visão do desenvolvimento. O intuito, ao final, é de esboçar um modelo propositivo de política pública que reflita um cenário de renovação da ação pública nos territórios..

PALESTRA 2.
AUTOGESTÃO EM EMPRESAS RECUPERADAS POR TRABALHADORES.


A recuperação de empresas em processos falimentares é uma expressão de resistência da classe trabalhadora com forte potencial de inserção na luta mais ampla pelo direito à cidade. As experiências existentes na América do Sul e na Europa apresentam particularidades, que ora as conectam com pautas mais amplas da sociedade, ora as limitam no cotidiano da gestão das empresas. Nesta palestra, serão abordadas essas particularidades e as rupturas potencializadas pelos processos autogestionários vivenciados nessas iniciativas.
PALESTRA 3.
Construindo Cidades Cooperativas

Os empreendimentos populares solidários estão fortemente enraizados em seus territórios e por isso estão condicionados aos contextos cultural, político e econômico locais. Um dos desafios à construção de uma economia solidária baseada em práticas autogestionárias é estimular dinâmicas endógenas locais passíveis de gerar bem-estar coletivo, visando ao alargamento dessa economia em direção às dinâmicas extra locais. Alargamento que se dá por meio das conexões e redes econômicas e políticas. Foi esse desafio que nos motivou a pensar o papel da cidade no projeto de construção de uma outra economia.
A teoria urbana crítica nos ensinou que a cidade é força produtiva para a reprodução ampliada do capital, ao criar as condições para a cooperação entre empresas. Mas a cidade, como espaço de reprodução da vida, é também a escala intermediária entre o comunitário e o nacional/global, a escala dos sistemas de troca e de circulação cotidiana de pessoas, produtos e serviços. E a circulação cotidiana extrapola os limites do que entendemos como cidade. Temos inúmeras experiências solidárias no Brasil que são práticas embrionárias de superação da dicotomia campo – cidade. É nessa perspectiva que pensamos a cidade cooperativa, uma cidade pensada como força produtiva socializada para a reprodução ampliada da vida.
PALESTRA 4.
Territórios Autogestionários. radicalidade da democracia territorial
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A proposta da exposição é contextualizar historicamente as experiências de gestão territorial tendo como referência a radicalização da democracia considerando a autogestão coletiva com seus mecanismos de democracia direta na gestão de organismos territoriais. Tendo por referência a emblemática experiência da Comuna de Paris realizar um percurso histórico e espacial até os dias atuais com expressões desta radicalidade democrática sendo vivida em territórios históricos tão diferentes como a região de Chiapas (com os Zapatistas) e o território de Rojava no norte da Síria (com os Curdos). Num percurso histórico será possível evidenciar que a radicalidade autogestionária não são construções utópicas mas realidades historicamente situadas a serem analisadas considerando as possibilidades inventivas, as contradições e os conflitos próprios da realidade social na qual foram construídas.
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